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Discurso do Deputado Sr. Hamilton Prado, proferido na Sessão
do dia 6 de dezembro de 1955

O SR H A M I L T O N P R A D O :
Sr. Presidente, realmente a situação

económico-1manceira do fais tiot vem
causando, progressivamente, apreen-
sões e angustias. Já recentemente os
órgãos de classe da indústria fizeram
apelo aos homens oúbiicos oara aue
procurassem um nível de entendimen-
to de que resultasse maior cjjperação
na solugao aos proolemas fundamen-
tais da nossa economia. Dessa coope-
ração resultariam maiores facilidades
para superarmos a conjuntura, rne-
Inor identificando suas causas, seus
verdadeiros fatôres.

Para fazermos uma identificação
das causas verdadeiras dessa dssor-
dem econômico-financeira que vive-
mos, indispensável seria procurásse-
mos focalizar os erros que já duran-
te várias administrações se vêm veri-
ficando no f.erreno das políticas mo-
netária, dos investimentos puoncos
e privados, comercial e -ambiaJ e,
bem assim, da política social e da
tributária.

É nosso empenho, Sr. Presidente,
nas futuras sessões, focalizar cada um
desses setores para mostrarmos esses
erros, dado que a situação, realmen-
te, é tal que deve causar-nos profun-
das apreensões. Hoje, meu ob.ietivo
é despertar o interesse lesta Casa
para um dos setores da administra-
ção pública: a política tributária, den-
tro do qual se vêm revelando tais de-
satinos que, podemos auer, •(uouuuj-
se ai a causa, o fator principal da
inflação que nos está afogando.

Tenho, Sr. presidente, alguns qua-
dros demonstrativos que meilior do
que as pamvras ouderão lar 'de*a do
que está acontecendo entre cio» Um
deles, é am apanhado da svoíuçao, do
desenvolvimento do volume iisico aã

nossa produção industrial e agrícola
a partir de 1939, de 3 mfronto com
outros dados, inclusive a receita tri-
butária da União, Estados e Muni-
cípios (gráfico n.° 1).

De acordo com as linhas de ascen-
são dos volumes físicos da orodução
— não os seus valores Infincmnaaos
pela queda do poder equisitivo de
nossa moeda — em contruir,o com os
outros dadus verificamos IIIR, a nar-
tir de 1939 até ao ano de 1954 acon-
teceu essa coisa desconceriante:

A população cresceu, partindo do
nível 100, 42 pontos:" no que diz res-
peito à nossa exportação, todavia al-
cançamos apenas o nível 3. Isso quer
dizer que em atiinze inns a ci^ssa í!t-
portação aumentou apenas de d%.

O desenvolvimento da produção
agrícola também foi precário oorque,
de 1939 ate 1954, aumentou apenas
77 pontos. A produção industrial, aue
revelou índices mais animadores, che-
gou apenas a 177 pontos.

A importação ofereceu um nível
também desconcertante. porqve foi a
179 pontos.

Ai está, em linhas duras, que são
as linhas da produção e do intercâm-
bio físico, a nossa verdadeira situação.
Todavia, neste lapso de r.empo de
quinze anos, a receita tributaria or-
dinária subiu de 100 para 1.432 isso
significa nem mais nem menos aue o
seguiu t-e; enquanto não nouve de-
senvolvimento da produção igricola-
índust.nal, em quinze anos, suficiente
Dará dobrar o numero de utilidades

que ficaram à disposição de cada cida-
dão, nesses quinze anos cada um
ae nós passou 1 ^asaj a*/ v*'ff mais
impostos ordinários arrecadados e
compreendidos dentro da recsita tri-
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butária da União, dos Estados e Mu-
nicípios.

Mas isto, Sr. Presidente, é apenas
uma parte dos tributos que pagamos,

O Sr. Georges Galvão — V . Ex.a
não acredia que esse aumento da re-
ceita seja resultado de um aprimo-
ramento da máquina administrativa,
também?

O SR. HAMILTON PRADO — Não
obstante esse aprimoramento tenha
influído, evidentemente e substancial-
mente deve-se o crescimento da re-
ceita à circunstância de se terem au-
mentado as incidências fiscais, tanto
na União, como nos Estados e nos
Municípios.

Chamo a atenção para o 'ato de
que isto é apenas a receita tributá-

ria. Além dessa receita tributária,
fcemos, onerando a oroducS' ^tr» nns-
so País, mais o fundo rodoviário, as
contribuições para os institutos de
previdência, os ágios, as contribuições
para as autarquias.

Não temos aqui, Sr. Presidente,
dados outros que melhorariam o con-
fronto, permitindo fossem considera-
dos também outros fatôres de encare-

cimento da produção, quais sejam o
empréstimo compulsório e as contri-
bnifões para a L.B.A., SESI, SESC,
SENAI e SENAC.

Mas, para que se faça uma *f\n,
de quanto arrecadaram os organis-
mos públicos em nosso fais, ?ni i954,
tenho aqui, no gráfico n." 2, assina-
ladas as cifras que puderam ser ob-
tidas.
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Veeifica-se que na receita tributá-
ria foram arrecadados em 1954 pra-
t icamente setenta Bilhões de cruzeiros,
pela União, Estados e Municípios,
mais Fundo Rodoviário, três trilhões
e cem milhões; autarquias trinta e
três oUhões; previdência social, de-
zessete bilhões e seiscentos milhões;
ágios, vinte e seis bilhões, tudo isso
somando uma cifra que, naquela oca-

sião, representava, praticamente, três
vezes o volume da moeda em cir-
culação no País.

Poderia tecer, Sr. presidente fun-
da outros comentários a respeito dés-
tes dois primeiros gráficos, mas pre-
firo passar adiante, porque é meu em-
penho sintetizar ao máximo a minha
exposição.



Sr. Presidente, neste gráfico, que
segue de n" 3, procuramos fazer um
paralelo dos tributos arrecadados, com
o crescimento do meio circulante, e
meios, de pagamentos: observe-se que,

a —

antes de 1947 a receita tributária arre-
cadada ppla União, Estado» e Muni-
cípios somava cifra inferior ao meio
circulante, isto ê, ao volume de moe-
das em circulação no Pais.
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A partir do ano de 1948 se deu o
inverso: o aumento da arrecadação
tributaria passou a dominar c volu-
me ao meio circulante, come vemos
nestas duas unhas — a vermelha, re-
presentando o meio circulante e a
azul, representando a receita tribu-
tária. Evidentemente, estão aqui
apenas computados os impostos e ta-
xas compreendidos na receita tribu-
tária ordinária, porquanto se fôsse-
mos aciebcemar tamoeui as cifras pa-
gas em ágios, autarquias federais,
luadu rudimano, etc. — caeganamos
Sr. Presidente, aqui no alto, acima
da curva de ascensão dos meios de
pagan>eiit.o. Lmi, 01. Presidente, po-
der-se inferir, facilmente, que o au-
menio aos tnoutos se processou
em rumo muito mais rápido que o
do meio circulante (.resultante das
emissões), tendo, pois, exercido no fe-
nómeno ua depredação progiessiva da
nossn moeda, uma influencia prepon-
derante. Os sennores deputados de-
vem ter notado essa influência, aliás,
quando t.vemos oportunidade de
acompanhar a execução da Instrujão
70. O impacto mílacionáno foi bru-
tal. Mas nem por nào serem wutais
deixaií) de ser menos eficientes, no
que diz respeito à sua influência na
queda do poder aquisitivo da moeda,
os impactos que vem tendo os suces-
sivos aumentos e novos impostos cria-
dos pela Uniào, Estados e Municípios.
Ainda este ano acaba de ser apro-
vado no Congresso o novo adicional
de Imposto de Consumo, que se afir-
ma implicar em uma arrecadação
complementar da ordem de 2 Dilhões
e 300 milhões de cruzeiros. Ora, Se-
nhor Presidente, ao mesmo tempo,
todos os Estados estão aumentando
as taxas de Imposto de Vendas e
Consignações, e os Municípios, tam-
bém com o empenho de maior arre-
cadação, procuram — e o têm rea-
lizado — aumentos de taxas de Im-
postos de Indústria e Profissões, Pre-
dial etc. Evidentemente, tudo isso
tem que sei pago, afinal, pelo con-
sumidor, porque o produtor nào pode
pagar por si e vender o seu produto
com prejuízo. Ele necessariamente
transiere esses ónus ao consumidor.
E nessa oportunidade vêm os refle-
xos ulteriores do encarecimento da
vida. Os preços das utilidades sobem
enquanto cai paralelamente o poder
aquisitivo da moeda Para que se te-
nha uma visão nítida do que eviden-
temente acontece, temos preparado
«m outro gráfico a que nós iremos,

em peguida, mas, por agora, basta
dizer aos Srs. Deputados que o fe-
nómeno assim se processa:

O industrial ou agricultor, que no
ano passado conseguiu produzir de-
terminada quantidade de meroi-jorias
para vender, e precisou, para poder
movimentar sua fábrica, de tO mi-*
Ihões de cruzeiros, com os CKJVOS
acréscimos de tributos arrecadados
pela União, Estados e Municípios,
que passam também a influir ssôbre
o custo da matéria, prima, >nâo de
obra, embalagens, etc., ao empreender
a produção do mesmo vomme Je
mercadorias, terá necessidade de.
maior quantidade de dinheiro.

Daí resulta, necessariamente, que
os preços da sua mercadoria wrão.
que ser aumentados. Mas não é só,
Outro fato ocorre e contra ele com-
vém estejamos alertas porque se
entrosa diretamente na evolução da
política monetária, e é o seguinte:

O industria] ou lavrador que. para
realizar determinado volume de ne-
gócios, no ano anterior, precisou de
10 milhões de cruzeiros, e no ano se-
guinte vem a ter necessidade ae Í5
milhões, precisa recorrer ao credito.
Se a política creditícia não acom-
panha a evolução da situação eco-
nómica e tributária, esse industrial
ou lavrador não podendo encontrar,
dentro do veiculo norma] da circula-
ção do crédito, que são os bancos o
dinheiro de que ele necessita, re-
corre, inevitavelmente, aos créditos
fora dos bancos, onde terá que pagar
taxas de 2. 3, 4 e 5% ao mês juros
esses que, inelutàvelmente, têm aue
ser agregados ao preço das merca-
dorias. Mas ainda não é só. Êtse
recurso do produtor significa lam-
bém, de outro lado. maior dila:acão
na expansão creditícia K, daí a
razão pela qual se verifica aue u
curva dos meios de pagamento evi-
dentemente acompanha muito mais
a curva da elevação da receita tri-
butária, dos tributos em geral, do
que propriamente a curva do meio
circulante, no gráfico de n." 3.

Sr. Presidente: do primeiro gráfico
verificamos — e isso se a ouuos
não causa, a mim causa ansiedade

o fato de que, não obstante a ini-
ciativa particular, com desassombro
e coragem, aliada a um certo aven-
tureirísmo do capital em nosso pais
e ao denodo e espirito de sacrifício
dos nossos homens do trabalho con-
seguiram, em apenas 15 anos, quase
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dobrar o volume físico globa! da
produção da indústria e da Agri-
cultura, essa produção nem de longe
pôde atender, em seus níveis nor-
mais, às exigências do fisco. Face a
esses fatos, evidentemente temos de
concluir que, no andar em que TU-
mos, se não forem corrigidas essas
tendências com medidas oportunas no
âmbito das várias políticas - da
administração, dos negócios públicos,
especialmente, a monetária, a co-
mercial, a cambial e a de investi-
mentos e também esta a tributária
— a inflação prosseguirá, cada vez
para níveis mais alarmantes. E, não
tenhamos dúvidas. Srs. Deputados, a
inflação é como o fenómeno da rnare
montante: à medida que sobe, vai
afogando, vai asfixiando na miséria
os indivíduos que estão nos mais
baixos níveis de remuneração do
trabalho. Se ela prossegue, então irá
aumentando a área das pessoas atin-
gidas pelo fenómeno inflacionário nas
coisas essenciais à vida, fundamen-
tais à saúde, ao equilíbrio nervoso e,
mesmo, até à projeção <Je sua raça;
se isso for acontecendo com cada vez
maior quantidade do povo não ter-
nhamos dúvida de que, quando o fato
assumir o grau de calamidade che-
garemos a crises políticas dentro das
quais se procurarão remédios drásti-
cos, e infelizmente têm muita popu-
laridade os que propõem a eliminação
dos direitos fundamentais do cidadão
assegurados por nossa Constituição
democrática.

O Sr. Artur Auãrã — Permita o
ilustre colega. V. Ex.a, nobre Depu-
tado Hamilton Prado, está fazendo,
realmente, uma explanação brilhante,
que nos honra sobremodo,...

O SR. HAMILTON PRADO —
E' generosidade de V. Ex.a.

O Sr. Arthur Auãrá — . . .a nós.
homens de São Paulo. Congratulo-
me, portanto com o Partido So,-,ial
Democrático por ter, em suas íilfii-
rãs. homem da cultura e do dina-
mismo de V. Ex.a.

O SR. HAMILTON PRADO —
E bondade de V. Ex a .

O Sr. Arthur Audrã — B tanto
mais grave o problema que V. Ex.a

expõe da tribuna, quando saoeiros
que no Brasil praticamos uma polí-
tica completamente inversa .ia se-
guida por todos os países civilizado.?
do mundo onde o aumento do vo-
lume da arrecadação tributária é um
fator de progresso — pois a inicia-

tiva privada está pagando mais im-
postos em face do seu progressc B
dos benefícios que proporciona M
populações,, enquanto que nós íazerno»
o contrário: aqui a tributação, qu»
aumenta numa espirai inflacionána
como V. Ex.° explica, não tem qual-
quer finalidade reprodutiva; aplica-
mos o montante do aumento vertigi-
noso da arrecadação tributá/ia eu»
áreas que, absolutamente, não tra-
zem resultados proveitosos á Nação.
E é de lamentar-se, Sr. Deputado,
que no Brasil os homens públicos «
os governos não cuidem desse setor
com o carinho e a tenacidade com
que V. Ex.a o estuda.

O SR. HAMILTON PRADO —
Obrigado a V. Ex.a.

O Sr. Artur Audrá — Espero que
o governo que se vai constituir a 31
de janeiro ouça tais palavras e se
louve nos argumentos e estudos de
homens como V. Exa., para que po-
nhamos fim, definitivamente, ao es-
tado inflacionário que, como bem
disse no inicio de seu discurso, está a
corroer a economia' e o bem-estar do
povo brasileiro.

O SR. HAMILTON PRADO —
Agradeço a generosidade dos con-
ceitos emitidos a meu respeito, que
levo a crédito da grande bondade do
nobre colega. Mas, a.proveíto-me de
um dos fatos apontados por Vossa
Excelência para dizer que estava den-
tro do esquema de minha exposição
a menção a certos outros países que
hoje se empenham em reduzir deter-
minadas classes de impostos, com a
preocupação de que se verifique, por
parte da economia particular, maior
índice de inversões em setores pro-
dutivos que aumentem o volume das
utihdades à disposição do povo, rea-
lizando, então, a verdadeira política
anti -úif lacionária.

O Sr. Artur Auãrá — A única rna-
neira de enfrentarmos a inflação em
que vivemos.

O SR. HAMILTON PRADO — Ci-
taria, entre outros, o exemplo recente
da Inglaterra, na redução do imposto
de renda, da mesma forma que a
Bélgica e os Estados Unidos.

Mas, Sr. Presidente, desejava, por
enquanto, fixar que a situação que
atravessamos chega a ser o prenúncio
de calamidade a que devemos ficar
atentos.
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O Sr. Rogé Ferreira — Tendo em
Tista a decisão da Mesa, rai VOSSA
Excelência, creio, prosseguir em seu
discurso amanhã, com a enunciação
de outros dados sobre o problema.

O SR. HAMILTON PRADO —
Agradeço a V. Excia. a lembrança.
Continuarei, de fato, ria próxima,
sessão.

O Sr. Rogé ferreira — Só queria
saber para continuar a ouvir Vossa
Excelência cocn a atenção que me
merece. Deixarei, então meus apar-
tem para a próxima sessão.

O SR. HAMILTON PRADO —
Muito obrigado.

Para que enfrentemos esse prenún-
cio ae catástrofe e calamidade mercê
se faz cuidemos da identificação das
causas dessa desordem que ^os. po-
derá levar à ruína, não apenas eco-
nómica, mas social e política Toda-
via, antes de fazer, em ligeiras pin-
celadas a identificação dessas cau-
sas, desejo situar-me nesta Casa, para
que não haja preconcebidos sobre os
conceitos que passarei a e'aitir.

Sou, efetivamente, um industrial,
mas nunca estive, e jamais e.starei,
a serviço de qualque: capitalismo
de cunho individualista ou grupai.

O Sr. Artur Auãrá — Muito bem.

O SR. HAMILTON PRADO — Não
eou industrial por recursos próprios,
mas, praticamente, por ser empregado
de categoria de uma organização cujo
maior acionista é uma instituição de
beneficência, organização industrial
que assegura, através de sua política
administrativa; nas obras da empresa,
medidas de relevante contribuição ao
bem-estar dos seus trabalhadores. A
maior acionista da empresa recebe
2/3 dos dividendos que aplica integral-
mente em hospitais, em creches, era
orfanatos, em educandàrios de me-
ninas, outras obras diversas e espe-
cialmente numa série de escolas que
estão dando ao País contribuição
inestimável. Nessas escolas, reserva-
das exclusivamente a filhos de ope-
rários de quaisquer empresas, têm as
crianças a possibilidade de chegar a
níveis superiores de instrução sem o
dispêndio de um centavo. Em duas
delas, que funcionam em regime c!e
semi-intemato, as crianças têm as-
segurado, inclusive, o transporte ae
casa para o colégio e vice-versa. Es-

sas tscolas dispensam às crianças a«-
siatência médica, hospitalar, dentária,
higiénica, alimentação gratuita, etc.
O ginásio que funciona em regime d«
internato também não acarreta se-
quer, despesa de um centavo para os
pais dos menores.

A criança tem toda assistência
que lhe assegura a formação de or-
ganismoi- robustos a par de assis-
tência educacional e instrução, o que
constitui contribuição das melhores
para a grandeza do Brasil.

O Sr. Yukishigue Tâmara — Tra-
ta-se da magnifica Fundação Hele-
na Zerrener, à qual desejamos no
momento prestar justa e merecida
homenagem, fazendo votos para que
sua diretoria continui a fazer esta
grande pregação da verdadeira jus-
tiça social.

O SR. HAMILTON PRADO —
Obrigado a V. Ex.a.

A melhor contribuição que essa
instituiçác presta ao Brasil é ar-
rancar Srs. Deputados arrancar dos
meios Humildes £e nossa população,
onde vegetam, no abandono, onae se
exaurem na desnutrição, milhares cie
crianças que serão os homens do fu-
turo, milhares de crianças que, por
falta de assistência, poderiam vir a
pôr em risco muitas de nossas ins-
tituições.

Se cabe precipuamente ao Governo
fazer, merece encómios que a ini-
ciativa particular recupere esses no-
mens do futuro para transformá-los
em cidadãos úteis e produtivos para
o nosso Brasil, faça-os fatores de
nossa tranquilidade e prosperidade
futuras

Sendo essas as condições da minha
vida privada, as palavras que aqui
vou proferir, positivamente não têm
nem podem ter, de longe sequer o
ressaibo de qualquer interesse de na-
tureza pessoal ou o reflexo de 3ual-
quer interesse capitalista que não se
ajuste aos grandes e gerais interesses
da nação.

Feitas essas considerações, desejo
fixar e estabelecer que as causas
desta desordem econômico-financeira,
podem de modo geral, ser dividias
em dois grupos: — unr de responsa-
bilidade do Legislativo: outro, de
responsabilidade especialmente do
Executivo da União.
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No que respeita ao Legislativo,
essas causas são: a sanha tributária;
a obsessão de reivindicações sociais:
a falta de diretrizes econômico-íi-
nanceiras no estudo e elaboração fias
medidas legislativas e especialmente
no preparo do Orçamento.

No que respeita ao Executivo, essas
causas podem ser sintetizadas de
uma forma gera) na falta de uma
visão de conjunto dos nossos proble-
mas ecoiiômico-financeiros e sociais
do que resultam1 ausência de uma
polt;ca de inversões adequada à
nossa economia; política monetária
no estilo clássico, mas tnapropriaca
às realidades económicas naciona s;
indecisão na poltica cambial; anar-
quia na política tributaria e anirn-
nistrativa; política social oportu-
nista; ausência de normas rígidas
inspiradas em motivação de essencia-
lidade ou de utilidade económica na
elaboração dos orçamentos.

Sr. Presidente: não sei até quando
poderei falar no expediente da sessão
de hoje.

O SR PRESIDENTE — Lamenta-
velmente o tempo de V Ex " está
findo e já estamos na hora dedica-
da à Oídem do Dia.

O SR HAMILTON PRADO -
Como, evidentemente teria de passar
agora » uma dissertação sônre jada
uma ciestas causas há pouco enume-
radas, preferia continuar na sessão de
amanhã.

O SR PRESIDENTE — Vossa kx-
celência disporá do restante do seu
tempo r>a próxima sessão.

O Sr. Artur Audrá — Antes de
Vossa Excelência deixar a triouna
desejaria sugerir que solicitasse da
Mesa a inclusão, nos Anais da Câ-
mara, dot gráficos que acompanham
a exposição de V. Ex.a. porque se-
rão de muita utilidade aos Depu-
tados que acompanham a oração ori-
Ihante que V. Ex.a profere.

O SR. HAMILTON PRADO —
Muito obrigado pela sugestão que.
em forma <le requerimento, passo à,
Mesa, nesta oportunidade. (Muito
bem; muito bem. Palmas).

Discurso do Deputado Sr. Hamilton Prado, proferido na Sessão
do dia 12 de dezembro de 1955

O SR HAMILTON PKADO:
Sr. Presidente, Srs. Deputados: ou-

tro dia, apóí ter eu deixado a tri-
buna, foi observado, por alguns
Deputações, que eu usara no confron-
to feito r.o 1.° dos gráficos, dois de-
mento*; heterogéneos: de um lado,
o volume físico e rígido da produ-
ção ; e 1o outro, o volume dos tri-
butos arrecadados expresso em moe-
da sujeita à inflação.

Expliquei, justificando que tal con-
fronto er<,. necessário para evidenciar
que, do ponto de vista da riqueza
material, termos evoluído lentamente,
send que, praticamente, sobre essa
mesma riqueza temos cada vez mais
sido onerados por tributos ao ponto
de, "per capita", passarmos a carre-
gar, em 15 anos, !0 vezes mais do
que 15 anos atrás e isso, Senhores
Deputados, só no que respeita à re-
ceita tributária ordinária, à qual de-
vem ser adicionados, todavia, para
se ter meihor ideia da situação, os
outros encargos fiscais resultantes das
contribuições aos Institutos de Pre-
vidência, às autarquias, ágios, etc.

Quanto à outra parte da observa-
ção que me foi feita, isto é, a de que
essa linha ascencional dos tributos
fora sujeita aos fortes efeitos da In-
flação, expliquei que minha presença
nesta tribuna visava a demonstrar que
não obstante a arrecadação tributá-
ria hcja sofrido as consequências da
inflação, o que vinha ocorrendo no
país, contraprodueentemente, era que
eles, os tributos, se haviam tornado
uma das principais causas do fenô-
"meno inflacionário. E a certeza
dessa convicção me advém das ra-
Eões que seguem :

-,m primeiro lugar, é conveniente
recordarmos que ano não se passa
em que a União, os Estados e os Mu-
nicípios não aumentem ou não criem

novas taxas de tributação. Mas, se
isso não bastasse, aqui está fixada
neste gráfico n." 3, em'vermelho, a
linha ascencional do meio circulante,
isto é_, do volume da moeda em cir-
culação em nosso pais e. na linha

azul, o volume da receita tributária.
.Nota-se que, antes de 1947, arreca-
dava-se menos de que havia moeda
em circulação. A partir de 1947, se
deu p inverso. Isso mostra que o
crescimento da receita tributária or-
dinária se processou em ritmo muito
mais acelera 'o que os das emissões,
e deve ter. em consequência, influído
poderosamente sobre as nececessida-
des do aumento do meio circulante.

Se considerarmos que, em 1954,
acrescida à receita ordinária as ou-
tras contribuições de cunho fiscal,
tais como as de previdência social,
das autarquias, ágios, etc., chegaram
a um total que ultrapassa o volume
dos meios de pagamento, claro fica que
esse efeito muito deve ser responsa-
bilizado pela expansão do crédito.
Quando o produtor tem necessidade de
pagar largas somas de tributos ele
pede dinheiro emprestado... Todavia,
ainda outro argumento conclusivo
posso referir aos Srs. Deputados, este
fornecido pelo Conselho Económico da
Confederação Nacional da Indústria.
Em 1952, fazendo confronto entre a
renda nacional do Brasil e a arre-
cadaç .o tributária, chegou aquela
entidade à conclusão de que estáva-
mos, em 1949, pagando, de tributos,
23,8% do volume da renda nacional.
É conveniente acentuar que. nesse
mesmo ano, nos Estados Unidos, país
de estrutura económica muito mais
consistente e poderosa que a nossa . .

O SR. PRESIDENTE — Atenção.
Peço permissão ao nobre orador para
submeter à Casa o requerimento 1e
prorrogação da sessão, pedida pelo
Sr. Deputado João Machado, para
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que laie o Sr. Deputado Elias Adai-
me, em explicação pessoal. Os Srs.
que o aprovou, queiram ficar como
estão. (Pausa). Aprovado. Continua
com a palavra o Sr. Deputado Ha-
milton Prado.

O SR. HAMILTON PRADO —
Como eu dizia, Sr. Presidente, na-
quele mesmo ano, nos Estados Uni-
dos, a proporção entre os tributos e
a renda nacional era da ordem de
20%. No Brasil, no ano seguinte, 1950,
o total dos tributos passou a corres-
ponder a 28% da renda nacional.
Nesse estudo a que me refiro, do ci-
tado Conselho Económico, observa-se
que "vinte anos antes nos Estados
Unidos, numa fase de desenvolvimen-
to muito mais adiantada que a nossa,
a tributação tinha uma incidência
sobre a renda nacional mais de duas
vezes menor, ou seja de 9%". Toda-
via, Sr. Presidente, em 1954, com os
dados de que dispomos, verificamos
que a renda nacional atingia a 440
bilhões de cruzeiros, e, os encargos
fiscais somavam o total de 150 bi-
lhões. Já estávamos, portanto, na
base de 30% da renda nacional.

Os tributos têm sido usados entre
nós não apenac como meio para fi-
nanciar as despesas do Estado, se-
não ta n bem como recurso de redu-
ção do poder de compra no mercado
crnsumidor. Assim foi com relação
aos ágios, decUradamente. Para
isso, porém, não se tem .onsiderado
os efeitos se"undários, muito preju-
diciais ao desenvolvimento de nossa
eu3n mia qui os mesmo? provocam.
Quando se elevam os tributos, estan-
e o País na conjuntura em que se
encontra, caracterizada por medidas
de combate a inflação o produtor
tem necessio:;. j de socorrer-se ao
crédito para prosseguir com o mes-
mo volume de produção, ou reduzir
esta. Na primeir hipótese dà-se a
dilatação da chamada moeda escri-
turai. Mas, havendo compressão no
crédito, o produtor socorr --se do for-
neclmento de .iUinerário extraban-
cário onde é obrigado a pagar ta-
xa^ de juro x>rresp'indent€ a dois,
três e mais por cento ao mês, do
que resultam acréscimos ponderáveis
de custo õôhre a produção, ue, ali-
nal, o consumidor deverá paaar.
Na segunda hipótese, padece e eco-
nomia nacional pela queda do rit-
mo de suas atividades produtoras,

não ndo sido objetivado pia-

nejadamente, pf "e aíetar setores o*
atividades essenciais ao pais.

Taic efeitos secundários, portanto,
contra-indieam na atual conjuntura
os acréscimos de tributos no país,
assim como as orientações adotada»
na própria política monetária.

Consoante os ensinamentos mo-
dernos, a inflação se caracteriza pelo
excesso da procura global sobre a
oferta global de bens. A diferença
entre uma e outra e o chamado
"gap' inflacionário. Esquematica-
mente, para apurarmos aqui as cau-
sas que influem sobre a oferta e a
procura, podemos representar essas
duas resultantes finais das forças
económicas por pratos distintos de
uma balança, que tem o nível in-
dicador dos preços do lado da ofer-
ta, como consta aqui do gráfico de
n.° 4.

Assim, se, porventura, a procura
cresce, permanecendo a oferta a mes-
ma, a tendência e para a ascensão doa
preços. A seta posta no extremo do
lado em que está a oferta passa a
indicar preços maiores. Se porém, a
oferta aumenta, permanecendo a
mesma a procura a tendência é para
a da queda dos preços.

O que tem acontecido em nosso país
é que dentro da definição sintética
do fenómeno inflacionário, a adminis-
tração pública, em nosso pais, tem
jogado com a política monetária e
tributária, procurando afetar o equilí-
brio da balança favoravelmente ao
lado da oferta. Por isso constrange o
crédito e aumenta os tributos, para re-
duzir a procura, e, então, dentro da
simplicidade desse raciocínio, a ideia

é de que, permanecendo a mesma a
oferta, os preços decairão. Mas, têm
deixado de ser levados em considera-
ção os efeitos secundários das me-
didas adotadas, e por isso surge
este paradoxo estranho: o Go-
verno restringe o crédito, aumenta
os tributos com a preocupação de lu-
tar contra a inflação, mas apenas con-
segue encarecer q dinheiro, enquanto
os preços das utilidades continuam em
ascenção. Isso, porque os efeitos se-
cundários não se processam nos pra-
tos da balança diretamente, mas do
lado da oferta dos bens e fora dos li-
mites de oscilação dessa balança. Es-
ses efeitos secundários se processam
como se fossem uma acumulação de
obstáculos que impedem que a balan-
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ca do lado da oferta, desça abaixo de
determinado limite como esta aqui
neste gráfico n." 4. Eles váo aumentar
o volume dos tatôres de custo que for-
mam o nível mínimo pelo qual podem
ser vendidos os produtos a oue uao po-
dem deixar de ser levado* em consi-
deração na formação dos preços a sa-
ber: — os tributos, q custo da mão-
de-obra, a matéria-prima, o combustí-
vel, a energia, a embalagvni . trans-
porte, as despesas at venda as despe-
sas de administração £tc.

O Sr. Georges Galvão - Nesse etc.
V. Ex.a inclui os atravessadores?

O SR. HAMILTON PRADO - Os
atravessadores não influem oròpria-
mente no esquema dos custos de pro-
dução: eles interferem at-nuc dos li-
mites de ascilaçãr da balancn onde V.
Ex.a encontra também a política mo-
netária, trioutária, social camr.ial de
investimentos e a especulação.

O Sr. Gabriel Hermes — Permita o
nobre colega me congratule com V.
Ex.a pela magnifica exposição que está
fazendo. Lamento dispormos de tan-
to oempo para discussão de assuntos
ponticos e de tão joui;< para dedicar-
mos a matéria relevante como a que
vem sendo admiravelmente «sinaada e
apresentada por V. Ex.". Peço ao
eminente colega retorne à sua disser-
tação em outra oportunidade ou a di-
vulgue para edificação de quem ao
assunto se devote.

O SR. HAMILTON PRADO --
Agradeço a opinião de V. Ex a e pro-
curarei atender sua sugestão pois é
com o coração do mesmo mocic an-
gustiado que já há várias sessões ts-
pero oportunidade para concluir este
discurso, iniciado há mais de uma se-
mana, enquanto o tempo tem sidc to-
mado para debates políticos-partidá-
rios.
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O Sr. Georges Galvão — Esteja cer-
to V. Ex" de que a opinião não é ape-
nas do nobre companheiro Sr. Ga-
briel Hermes, mas de toda a Casa.

O SR. HAMILTON PRADO — Obri-
gado a V . Ex.a.

Sr. Presidente, os obstáculos cria-
dos pelos tributos não surgem como
facoí isolado a onerar o custo aã pro-
dução, depois de acabada Na verda-
de em nosso Pais, mercê da fertilidade
com que são concebidos através ae
impostos, taxas, contribuições compul-
sórias ágios etc. os tributos também
oneram a mão-de-obra, a matéria-pri-
ma, o combustível, a energia, a emba-
lagem, o transporte as jespesaí de
venda, as despesas de administração e
assim por diante oneram v todos os
íatôres de custo de forma que essa
conjugação intensiva de encargos fis-
cais aumenta os óbices que impedem
a oaiança do lado da oferta de descer
além de certo limite. Essa acumula-
ção aliás já e de tal ordem que o que
se dá é, até o contrário. Esses obs-
táculos, que correspondem aos tatóres
de custo, à medida que se vão elevan-
do impulsionam para cirna a rtaiunça
do lado da oferta, requerendo que a
balança, para entrar em funcionamen-
to normal tenha de subir de niveJ e,
então, a balança passa a funcionar
dentro de novos níveis de preço Se
antes o nivei de oscilação norma) era
10, passa em seguida a 20, 30 etc. Dai
a razão pela qua) as medidaí adobadas
com relação ao crédito ao tributo e
outros recursos de que ianç<i rr.ãos a
administração do País se revelam inú-
teis além de determinado o"nto Ob-
tém-se. inicialmente, pequeno resulta-
do — aquele que é possível dentro do
limite em que a balança air.da está.
em oscilação livre. Mas desde que o
prato da oferta atinja a limite fixado
pelos fatòres de custo, a balança já
não poderá descer mais e então os
preços não se reduzirão. E iss>o pela
razão muito simples de que r.inauém
investe capital, ninguém aplica esfor-
ços em produção que não seja para o
efeito de obter um resultado: o lucro.
Assim, ninguém vende abaixo do custo
de produção.

.O Sr. Elias Adaime — O Sr. Pre-
sidente acaba de submeter a votos re-
querimento do Deputado João Macha-
do para que eu usasse da palavra em
explicação pessoal, ia abordar assun-
to concernente ao Fundo Social Sin-

dical; poderei transferir minhas con-
siderações para amanhã. Assim com.
prazer cedo esse tempo a V . Kx.a já
que localiza matéria de tão a,i!.a ve-
levância.

O SR. PRESIDENTE — Em face
da desistência do Sr. Deputado Elias
Adaime, o nobre orador poderá ocupar
a tribuna até às 18,30 horas.

O SR. HAMILTON PRADO — Se-
nhor Presidente: em primeiro lugar,,
agradeço ao nobre Deputado EÍias
Adaime a gentileza que me dispensou.
Procurarei usar o tempo que me foi
concedido com tal cordialidade, para
sintetizar e concluir o que devo dizer,
lamentando seja ele ainda insuficien-
te para o término de minha exposição.

Procurarei, já agora, tece. ligeiras
críticas sobre alguma? das causa? que
influem no encarecimento da viaa e
que são, dentre as de responsabilidade
do legislativo a sanha tributária, a
soma crescente de reivindicações so-
ciais, além da falta de diretrizes quan-
to à elaboração dos orçamentos.

De sanha tributária deve ser quali-
ficada a atuacão de nobres parlamen-
tares que, preocupados com objetivos
louváveis no terreno da higiene, edu-
cação, ou outros fins, vivem conceben-
do novos organismos e serviços que,
para serem mantidos, requerem mais
recursos para o Governo. E então,
sem nenhuma preocupação com rela-
ção aos reflexos da medida sobre a
economia nacional, novo? tributos ou
majorações do? existentes são propos-
tos Contam-se por dezena? tais pro-
jetps no Legislativo e, ainda agora,
vários deles já aprovados na Câmara
aguardam aprovação no Senado Na
conjuntura que atravessamos, esse em-
pirismo não pode continuar Os ob~
jetivo? louvávei? devem ser subordina-
dos às diretrizes e planos governa-
mentais e os tributos não devem ser
votado? sem exame das repercussões
que causarão nos setores atingidos
pelo novo ónus.

As reivindicações sociais devem, por
seu lado. ser moderadas. Elas impli-
cam em aumentos dos custo? e por-
tanto dos preços das utilidades Os
próonos beneficiários de tais reivindi-
cações já compreenderam o fato Te-
nho até em mãos recorte do "TVário
de São Paulo" de 2 de novembro úl-
timo, em que, em entrevista à impren-
sa, lideres trabalhadores declaram
textualmente que a eles "o que mte-
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ressa é a baixa do custo de vida e
não o aumento salarial".

Quanto à fa l ta de diretrizes na ela-
boração orçamentaria, já foi ela ob-
jeto de observações por parte de al-
guns dos Srs Deputados, que 3hega-
ram a confessar desta tribuna que,
•enquanto se discute o orçamento, não
se tem visão de conjunto daquilo em
que ele vai implicar, no terreno das
novas inversões, dos gastos para a
.manutenção dos serviços existentes, e,
especialmente, dos ónus que vai
acarretar para a coletividade.

Não é assim que procedem os povos
mais adiantados. Na Suécia, por
exemplo, o orçamemo ordinário é o
resultado da conjugarão de vários
trabalhos, a saber — de um lado a
proposta de orçamento de cada repar-
tição revista pelo Ministro respectivo:
de outro, uma estimativa da receita
prepararia pela Contadoria Geral, com
base na qual o Ministro da? Finanças
prepara o esboço da proposta TO or-
çamento geral, em que acrescenta as
solicitações de aumentos de tributos,
st necessário; ainda, de outro lado,
um relaiorio sobre a situação eco-
nómica do país, inclusive estimativas
sobre as alterações no volume da pro-
dução e no nível do? pre'os e volume
das exportações e importações, prepa-
rado pelo Instituto de Pesquisa? Eco-
nómicas: e, f inalmente, ainda, esti-
mativa? da renda nacional e o "Orça-
mento Económico Nacional'" relativo
ao próximo ano preparado no Minis-
tério das Finanças por uma Comissão
especial consMtuída de funcionários
categorizados, economista? e represen-
tantes das classes produtoras e traba-
lhadoras Todavia, quando encaminha
o Orçamento, o Ministro das Finsn-
ças apresenta também minuciosa aná-
hse dos efeitos económicos dos impos-
tos, subsídios e despesas de caráter só-
cia) que vão ser proposto? ao Parla-
mento. Com ês?e? elemento? fica o
Parlamento habilitado a ..votar o Or-
çamento, com ideia da? consequências
que o plano orcamentário provocará.
A par dês?e Orçamento ordinário ain-
da existem os extraordinários Mesmo
que aqui no Brasil não possamos al-
mejar tanta ordenação nos negócios
públicos a curto prnzo urere que algu-
mas medidas modestas sejam adota-
das nesse terreno. E' aliás o que
proporei no final deste discurso.

O Sr. Georges Galvão — ringuém
-tem dúvida, Sr. Deputado, de que o
Parlamento é o grande culpado dessa
situação que V. Ex." está expondo.

O SR. HAMILTON PRADO — O
Parlamento?

O Sr. Georges Galvão — O Parla-
mento. repito, e o grandt culpado nela
situação que v E:Í está exponao.

O SR. HAMILTON PRADO _ Di-
virjo um pcuco •T \. Ex.a. Acho que
o inaioi • ecsD >PMV< l é o Execut<vo,
que deveria oferecer ao Congressr Na-
cional as diretrizes, não só da elabo-
ração do orçamento, como também
das inversões públicas.

O Sr. George Galvão — E, se V.
Ex.a quer um subtítulo par provar que
ertou certo, aí o tem: ninguém, no
Brasil tem dúvida de que o funcio-
nalismo público civil e militar.ne-
cessita de melhoria de salário, para
poder fazer face ao encarecimento do
custo da vida. Tamitam, nesta Casa,
dois projetos de reajustamento, em.
regime de urgência. O dos militares
acarretará aumento de seis bilhões de
cruzeiros. O dos civis deverá chegar
à casa dos dezoito bilhões e meio.
Veja V. Ex.a: só aí temos mais um
orçamento paralelos.

O SR. HAMILTON PRADO — V.
Ex" tem razão. Mas observe que. eíe-
tivamente a responsabilidade do Con-
gresso Nacional resulta principalmen-
te da inexistência de diretrizes oara
elaboração orçamentaria, de programa
para o nosso desenvolvimento econó-
mico e, também, do fato de serem
apresentados projeto? com objetivos,
os mais louváveis mas que implicam
em encargos novos, serviços novos, com
despesas cujo custeio só poderá ser
fc:to mediante a adoção de novos tri-
butos M aumento dos já existentes.

Realmente, o que se is\í verifican-
do em nosso País é dereonccrtante,
po>-que a preocupação iouvâveJ d;>s
governos de deixar um sa!c!c de rea-
lizações não lhes tem r.enr.itido ven-
"ícai da ifcMStència do M'sso organis-
mo económico para os empreendimen-
to i que intentam.

Daí resulta que estamos cami-
nhando pi.,18 um terre'10 em que pro-
gresso amente, vamos onerando nossas
nquezah oit-.tivas e subructendo a oj-
ietividade t um peso •- um encargo
brutal com o fito de obter, num fu-
turo mius ou menos r-m^to uma si-
tuaçiv> qut> não está sf-o.ue» bem pla-
nejada, i.ern delineada df- acordo cora
nossas efetivas possibitidides econó-
micas.
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Para que se tenha uma ideia de
eomo o Governo está investindo em
nosso Pais, vejam-t, a;, ilados, a. • al-
gados p^r "Conjuxi.,'U-.-. Econôm-ea"
em janeJUC' de I9í>ò, peiu« ijuais st ve-
rifica que, para este exercício, ao lado
da* uunfOts especuicat (.oustantet uo
Orçamento da U mão, outros empre-
endimentos vultosos toram autoriza-
dos peias íeis de meios aos respectivos
Governos dos Estados. Diz essa re-
Tista:

"Além dos 18,8 bilhões inscritos
no Orçamento da u mão e distri-
buídos pelos Fundos Especiais do
Banco Macionai do Desenvolvi-
mento Económico, Programa Na-
cional do Petróleo, Banco 10 Nor-
deste, fundo Naval, Casa Popu-
lar, Reequipamento de Ferrovias.
Valor^açao da Amazónia e Vaie
do São Francisco, e da importân-
cia gjobai de 10,2 bilhões destina-
dos a inversões ;sunhais, outros
programas das administrações ».&-
taduais e municipais elevaram as
inversões orçamentarias em 1955
a L-er< a de 'M u .-noe.- Entr^arj-
to if •'- èsst expressivo montan-
te, outras despesas estão previs-
tas 10 correnut ano sara Petro-
brás, Plano Nacional do Carvão,
Fundo Rodoviáric num valor to-
tal, aproximado, de 5 bilhões de
cruzeiros".

C SR. PRESIDENTE — V. EK .»
dispõe de dois minutos para terminar
o seu discurso.

O Sr. Celso Pecanha — Em todos
05 países C'vi]jzados c*i, mundo o Po-
der Executivo traça diretrizes ao Po-
der Legislativo. Não somos culpados
dt aumento da despesa. O govê.-no
e ouc não fomsnta a economia do
País.

O SR. HAMILTON PRADO — Se-
nhor Presidente vou encaminhar à
Mesa indicação com o mínimo de rei-
vindicações que, na emergência, pode-
ríamos pleitear.

Ve.io que não posso, realmente, fazer
uma análise, mesmo superficial, dos
vários elementos que entre nós estão
mfluincic, na elevação do custo da vi-
H; clpntre os quais se destaca o tri-
butário — em cujo âmbito discuti-
ria o erro cometido com o recente pro-
Jfcto de lucros extraordinários. Evi-

denterrrnte é preciso terminar, pelo
que proporia: 1.°) que não se-
jam mais votados projetos de que re-
sultem aumentos de qualquer tnouto,
sem tntrosemento desse novo ónus a
uma previa, planificação económica
que o justifique, com razões superio-
res: 2° ) que também não sejam mais
votados projetos de que, direta ou
iridiretamente, resultem aumentos nos
custos da produção nacional ate sua-
vização das dificuldades que angus-
tiam a presente conjuntura econó-
mica.

Outrossim, sugiro que: 3.°) seja
solicitada ao Ministério da Fazenda
a elaboração de estudos sobre a ne-
cessária simplificação do nosso siste-
ma tributário; 4.°) ao DASP a elabo-
ração de estudos sobre o rendimento
dos serviços públicos federais. Ao
Conselho Nacional de Economia: 5.°)
a elaboração de um esboço de plano
geral do desenvolvimento económico
das várias regiões do país, com a
previsão de um orçamento extraordi-
nário para a execução desse plano em
curto e em longo prazo; 6.0'1 a ela-
boração de um estudo e indicação de
nova: normas para a elaboração or-
çamentaria que simolifiquem o orça-
mento da República, que o unifiquem
incorporando ao mesmo toda a recei-
ta de feição tributária - impostos,
taxas e contribuições ompulsórias —
arrecadadas pela União e pelos orga-
nismos autárquicos e paraestatais de
cunho federal, e p ordenem df forma
a permitir na fixação das despesas,
a determinação de verbas globais des-
tinadas- a » à manutenção dos servi-
ços axistentes; bi à ampliação desses
serviços; c) à conservação dos bens
patrimoniais: d) ao prosseguimento de
obras iniciadas; e) ao início de novas
obras determinadas segundo o critério
de maior essencialidade social e ren-
tabilidade económica do empreendi-
mento, à base do plano referido no
item 5 e outros planos a serem ela-
borados no setor da higiene, saúde e
segurança nacionais.

Além disso, solicito ainda sejam pe-
didas ao Conselho Nacional de Eco-
nomia- 7 . ° t sugestões para o sistema
de fiscalização das aplicações das
verbas orçamentarias de forrm a asse-
gurar o emprego das verbas nos fins
previstos, a verificação dos custos das
obras e serviços pagos pelo poder pú-
blico em função dos preços vigentes
no mercado nacional e mediuas que
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eliminem ou reduzam as fraudes de
maior e menor preço, no intercâmbio
com o exterior e dêem melhor e mais
sólida estrutura aos balanços comer-
ciais e de serviços do País. Tais são
os requerimentos que laço a V . Kx-
celência e que neste ato encaminho
& Mesa.

Sr. Presidente: em verdade foi dito
aqui, e com razão, que nós, homens
públicos, temos gasto demais o nosso
tempo no debate dos problemas poli-
tico-partidários. Acima destes estão
os relativos à política geral, que, noje,
não consiste mais, como o foi na sé-
culos e há milénios, na luta peia li-
berdade pela conquista da igualdade
dos direitos políticos e peia fixação
do poder político em mãos do povo
Essas lutas os nossos ancestrais as
travaram com imensos sacrifícios, dai
resultando o património de institui-
ções democráticas que agora desfru-
tamos. Hoje o que nos compete é,
além da preservação dessas institui-
ções, prosseguirmos a luta visando,
essencialmente, conquistarmos c bem-
estar e a telicidade para esse mesmo
povo de que somos aqui os mandatá-
rios, e isso só podemos garantir pen-
sando melhor e procurando resolver
os problemas relacionados com a eco-
nomia da Nação, E isso é verdade
especialmente com relação ar Brasil,
porque, aquilo eme já acontece aí fora
é angustioso para o povo.

Há dias, tive a seguinte informa-
ção: nos recintos das obras em ?ons-
truçâo na cidade de São Pauto sur-
gem operários que pleiteiam trabalho
— homens que não querem estender
a mão á caridade pública — e que
por falta de serviço, propõem dar re-
cibo do saiário mínimo, sem na va-
lidade receber esse salário. Essa gen-
te vai ?anhar, Sr. Presidente, menos
de cr$ 2 300,00 por mês. Nós, nesta
casa, vivemos num Standard de vida
dentro do qual...

O SR. PRESIDENTE — Lamento
informar que o tempo do nobre ora-
dor está findo.

O SR. HAMILTON PRADO —Estou
concluindo, Sr. Presidente.

... ter Cr$ 2,000,00 no brlso é não
ter dinheiro. No entanto, apreciável
parcela da população noje trabalha
para ganhar salários dessa ordem o
que significa ter apenas o suficiente
para não morrer de fome.

O empenho desta Casa e do go-
verno deve ser o de impedir, a todo
transe, que a área de incidênma dessa
miséria se amplie, o que, -xjdavia, «era
inevitável se não se dominar a afia-
ção. Os aumentos de salários ia todos
sabem que não são o remédio espe-
cialmente porque os erros da adminis-
tração aniquilam empreendimentos e
aumentam p desemprego. Veja-se
como é difícil arranjar-se um empre-
go de 4 ou 5 mil cruzeiros por mês.

Temos obrigação de enfrentai esse
problema e pensar ia desgraça, na
angustia dessa parcela crescente do
povo que caminha não apenas para
a destruição do seu organismo, para
a debilitagao da sua saúde, mas prin-
cipalmente, para a degenerescência da
própria raça, porque esses nossos
compatriotas têm filhos, eles terão
filhos, filhos que serão mal-nutridos,
mai-assistidos e que, por deficiências
orgânicas e de formação, ooderao vir
a ser maus brasileiros, ss a Nação não
olhar para a situação e para o iutu-
ro dos mesmos.

Ao terminar, Sr. Presidente desejo
deixar aqui os meus agradecimentos
ao Departamento Económico 1» i'-on-
federação Nacional da Indústria, que
me ajudou na coleta dos dados es-
tatísticos e confeção de gráficos.
(Muito bem; muito bem. Palmas. O
orador é cumprimentado).
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